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DECISÃO ADMINISTRATIVA EM PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 

 

Processo Administrativo nº 252/2026 

Interessada: Jacuípe Veículos Ltda. – CNPJ nº 14.191.902/0001-67 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de veículos e máquinas zero 

km 

 

Trata-se de pedido de reconsideração apresentado em 05/08/2026 pela empresa Jacuípe 

Veículos Ltda., em face da decisão publicada na mesma data, que indeferiu a impugnação 

ao Edital do Pregão Eletrônico nº 008/2026 e manteve a sessão pública designada para 

06/08/2026, às 08h30min. Em síntese, a requerente alega a demora na apreciação da 

impugnação, apresentada em 28/07/2026 e respondida apenas em 05/08/2026, 

sustentando prejuízo concreto à sua capacidade de reação antes da sessão. Argumenta a 

ausência de enfrentamento concreto dos fundamentos da impugnação, especialmente 

quanto à necessidade dos patamares de potência mínima de 75 cv (gasolina) e 80 cv 

(etanol) para os Lotes 01 e 03, classificando como genérica a afirmação de existência de 

diversos modelos disponíveis no mercado sem a devida identificação nominal. 

A requerente aponta ainda suposta incoerência entre a potência exigida nos Lotes 01 e 03 

(75/80 cv) e a admitida no Lote 02 (70 cv), diante da destinação da picape ao transporte 

de carga, passageiros e circulação em estradas vicinais não pavimentadas, alegando 

desconsideração de parâmetros de desempenho como torque, massa e relação 

peso/potência. Ao final, requer a reconsideração da decisão e a revisão das especificações 

dos Lotes 01 e 03. Subsidiariamente, solicita a indicação do estudo técnico que demonstre 

a necessidade dos patamares de 75/80 cv, a identificação nominal dos modelos que 

atendem às especificações, a justificativa técnica da diferença entre os lotes e a suspensão 

da sessão pública de 06/08/2026, reservando-se o direito de buscar o controle judicial dos 

atos. 
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II – DA ADMISSIBILIDADE 

Recebe-se o presente pedido com fundamento no direito de petição previsto no art. 5º, 

XXXIV, "a", da Constituição Federal e no dever de autotutela da Administração, que pode 

rever seus atos quando eivados de vício de legalidade, conforme as Súmulas 346 e 473 

do STF e o art. 53 da Lei nº 9.784/99. Desse modo, conheço do pedido e passo à análise 

de mérito. 

 

III – DA ALEGADA DEMORA NA APRECIAÇÃO DA IMPUGNAÇÃO E DO ALEGADO 

PREJUÍZO 

Dispõe o art. 164, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021 que a resposta à impugnação ou 

ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 

(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

Veja-se: 

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de 
licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar 
esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 
(três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de 
esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

 

No caso concreto, a impugnação foi apresentada em 28/07/2026 e a resposta foi divulgada 

em 05/08/2026, ou seja, no último dia útil anterior à data designada para a abertura da 

sessão pública, observando rigorosamente o limite material fixado pelo dispositivo legal 

mencionado. 

Ademais, não se evidenciou qualquer prejuízo concreto alegado pela requerente. A matéria 

foi reexaminada por esta mesma via administrativa, sendo o presente pedido de 

reconsideração recebido, apreciado e decidido antes da data da abertura da sessão, 

assegurando à interessada o exercício do contraditório e da ampla defesa nos termos 

do art. 5º, LV, da CF. A própria apresentação deste pedido na véspera da sessão 
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demonstra que a via administrativa permaneceu operativa e útil à preservação dos direitos 

da requerente, não havendo que se falar em supressão de instância ou esvaziamento de 

sua capacidade de reação. 

IV – DA FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA DAS ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES 01 E 03 

As especificações questionadas decorrem do Estudo Técnico Preliminar, documento 

integrante do Processo Administrativo nº 252/2026, elaborado na fase preparatória da 

contratação nos termos do art. 18, I e § 1º, da Lei nº 14.133/2021. O Estudo Técnico 

Preliminar demonstra objetivamente a necessidade de renovação, modernização e 

ampliação da frota municipal, diante do desgaste decorrente da utilização em estradas 

vicinais não pavimentadas e dos crescentes custos de manutenção, detalhando as 

condições de utilização dos veículos pelas diversas secretarias e a necessidade de 

deslocamentos intermunicipais para tratamento fora do domicílio. 

O Termo de Referência justifica as especificações dos veículos leves dos Lotes 01 e 03 

pela padronização e eficiência no transporte de servidores e equipes técnicas, bem como 

pela necessidade de conforto, segurança e baixo consumo. A motorização flex de 1.0 a 

1.4, com potência mínima de 75 cv (gasolina) e 80 cv (etanol), foi definida como requisito 

mínimo de desempenho compatível com essas finalidades. Registre-se que a motivação 

da decisão de impugnação, ao remeter aos estudos integrantes dos autos, é juridicamente 

válida, pois o art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784/99 admite expressamente a motivação por 

referência a pareceres e informações integrantes do processo, garantindo a congruência e 

acessibilidade dos fundamentos. 

V – DA COMPATIBILIDADE COM O MERCADO E DA IDENTIFICAÇÃO DOS MODELOS 

ATENDENTES 

Os patamares de 75 cv (gasolina) e 80 cv (etanol) correspondem ao desempenho padrão 

dos motores 1.0 e 1.3 flex aspirados atualmente comercializados no mercado brasileiro por 

diversos fabricantes, como Hyundai, Volkswagen e Chevrolet, cujas fichas técnicas 

públicas indicam potências nessa faixa. A título exemplificativo e sem caráter exaustivo, 

enquadram-se nos requisitos dos Lotes 01 e 03 modelos como HB20S, Polo, Onix, Cronos, 

em suas versões 1.0 e 1.3 flex, todos com motorização dentro da faixa exigida e demais 

itens de série previstos no edital. 
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Obviamente, não se trata de especificação de marca ou modelo, o que seria 

expressamente vedado pela Lei nº 14.133/2021, mas de requisito mínimo de desempenho 

de natureza objetiva e verificável. A comprovação da adequação ocorrerá na fase de 

aceitabilidade das propostas mediante apresentação de ficha técnica ou catálogo oficial. 

Qualquer licitante pode ofertar modelos que atendam integralmente às especificações 

editalícias, garantindo que a exigência administrativa não restringe indevidamente a 

competitividade do certame. 

VI – DA ALEGADA INCOERÊNCIA ENTRE OS LOTES 01, 02 E 03 

Não assiste razão à requerente quanto à alegada incoerência. As exigências distintas 

decorrem das finalidades operacionais específicas de cada lote. O Lote 02 destina-se ao 

transporte simultâneo de equipes e materiais com carga útil mínima de 650 kg. Para essa 

finalidade, a especificação contempla motorização flex de 1.0 a 1.6 com potência mínima 

de 70 cv (etanol), sendo que o motor de maior cilindrada confere à picape torque 

substancialmente superior, parâmetro decisivo para o transporte de carga e trafegabilidade 

em terrenos acidentados. 

Já os Lotes 01 e 03 destinam-se ao transporte de passageiros em deslocamentos urbanos 

e intermunicipais, nos quais a potência específica é determinante para retomada, 

ultrapassagem e manutenção de velocidade de cruzeiro em rodovias com segurança. A 

comparação isolada de potência nominal entre veículos de categorias e arquiteturas de 

motor distintas não é tecnicamente adequada. A aptidão do veículo é aferida pelo conjunto 

das especificações considerado em função da destinação prevista, tratando-se de 

parâmetros dimensionados para necessidades operacionais diversas conforme 

consignado na decisão impugnada. 

VII – DA POTÊNCIA NOMINAL COMO REQUISITO MÍNIMO DE DESEMPENHO 

A Administração Municipal, no exercício da discricionariedade técnica amparada no Estudo 

Técnico Preliminar, pode eleger requisitos mínimos objetivos e mensuráveis. A potência 

nominal é parâmetro objetivo constante de fichas técnicas oficiais, o que assegura a 

verificabilidade e o julgamento objetivo em conformidade com os princípios da vinculação 

ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo previstos no art. 5º da Lei nº 

14.133/2021. A adoção de outros parâmetros constitui faculdade da Administração, desde 
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que os requisitos fixados sejam adequados à necessidade pública e compatíveis com o 

mercado nacional. 

VIII – DA COMPETITIVIDADE E DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA 

As especificações impugnadas são requisitos mínimos sem indicação de marca, 

preservando a isonomia e a competitividade do certame conforme os arts. 5º e 11 da Lei 

nº 14.133/2021. A existência de múltiplos modelos disponíveis no mercado demonstra que 

não há qualquer restrição ao universo de participantes. A manutenção dos requisitos visa 

à adequação do bem à finalidade pública e à seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração, considerando o ciclo de vida dos bens. A supressão de exigências sem 

demonstração técnica de sua desnecessidade é que poderia, em tese, comprometer a 

qualidade do serviço público prestado à população. 

IX – DO PEDIDO DE SUSPENSÃO DA SESSÃO PÚBLICA 

Indefere-se o pedido de suspensão da sessão pública, visto que o pedido foi decidido antes 

da data designada para a abertura da sessão, preservando a utilidade da via administrativa. 

Não foi demonstrada ilegalidade nas especificações que justifique o adiamento do certame. 

O adiamento sem causa legal violaria os princípios da eficiência, celeridade e 

economicidade previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, prejudicando o interesse público 

na continuidade dos serviços municipais que dependem da renovação da frota. 

X – DO CONTROLE JUDICIAL 

Registre-se que o acesso ao Poder Judiciário é direito constitucionalmente assegurado 

pelo art. 5º, XXXV, da CF/88 e não depende do esgotamento das vias administrativas. A 

Administração pauta seus atos pela legalidade e publicidade, e o regular prosseguimento 

do certame não impede o exercício desse direito pela interessada. Cada certame é 

apreciado à luz de seus próprios fundamentos e documentos, não havendo no presente 

processo qualquer vício que imponha a revisão das especificações técnicas estabelecidas. 

XI – DA DECISÃO 

Ante o exposto, CONHEÇO do pedido à guisa de exercício do direito de petição e, no 

mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo integralmente a decisão divulgada em 

05/08/2026, que indeferiu a impugnação apresentada pela Jacuípe Veículos Ltda. ao Edital 
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do Pregão Eletrônico nº 008/2026, mantendo as especificações técnicas dos Lotes 01, 02 

e 03 e a designação da sessão pública para 06/08/2026, às 08h30min. Publique-se. 

Cientifique-se a interessada.  

Macajuba/BA, 06 de agosto de 2026. 

 

 

 

ORLEI MACEDO DA SILVA 
Agente de Contratação 
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